
A Secretária de Educação do NÍunicípio de Tianguá/Ce, no uso 'ãQ.dual
atribuições vem abrir o presente procedimento administrativo de inexigíbilidade de licitação l;ara
prestação dos serviços de locação de software, na modalidade de licença de uso, treinamento e
suporte técnico para execução do serviço de gestão completa, acompanhamento e monitoramento.
planejamento de ações educacionais, execução de programas, controle de obras e prestação de
contas, para atender as necessidades da Secretaria de Educação do M1lnicípio de Tianguá-CE.
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PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE L[CITAÇÃO N'. INX O]/2021-SE]

1. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. A contratação através de Inexigibilidade de Licitação encontra amparo no Caput, incisa Ido art
25 da Lei n. 8.666/93 e suas alterações posteriores, mostrando-se inviável a competição por se tríttar
da contratação de serviço exclusivo, para fornecimento de software, treinamento e suporte técnico.

2. DA JUSTIFICATIVA:
2.1. A contratação justifica-se pela necessidade da secretaria de educação em relação ao
acompanhamento, monitoramento, planejamento de ações educacionais, execução de programas,
controle de obras e prestações de contas, tudo isso com emissão de orientações técnicas e precisas
em curto espaço de tempo. Visando ainda, facilitar o cadastramento de projetos até o
acompanhamento da fase pós prestação de contas junto aos sistemas do MEC/ANDE.

3. DA RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATANTE
3.1. De acordo com a Lei de Licitações, Lei n' 8.666/1993, o olãeto ora tratado fornecido e
executado pela empresa DALBERTO CONSULTORIA & ASSESSORIA EIRELI se enquadra nas
disposições do set] Caput, inciso l do art. 25 da Lei n. 8.666/93 e suas alterações, conforme
comprovação de exclusividade e transcrição abaixo:

Art. 25. É inexigívela licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial

1 - para aquisição de materiais.
equipamentos, ou géneros que só possam
ser fornecidos por produtor, empresa ou
representante comercial exclusivo, vedada
a preferência de marca, devendo a

comprovação de exclusividade ser feita
através de atestado fornecido pelo órgão de
registro do comércio do local em que se
realizaria a licitação ou a obra ou o
serviço, pelo Sindicato, Federação ou
Confederação Patronal, ou, ainda, pelas

entidades equivalentes;

3.2. Considerando a características do objeto e por ser um tema latente, amplamente acolhido pela
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jurisprudência e pela doutrina, permite-se afirmar que a prestação dos serviços de loêqção«igid=
software, na íllodalidade de licença de uso, treinamento e suporte técnico para execução do kõcliçoz
de gestão completa, acompanhamento, monitoramento, planeamento de ações educacionais:'
execução de programas, controle de obras e prestações de contas, reveste-se da natureza singular
exigida pela Lei.

/

/

4. JUSTIFICATIVA DO PREÇO:
4.1. Quanto a justificativa de compatibilidade do preço com os praticados no mercado, o
entendimento da jurisprudência é que não se podem comparar preços de serviço singular com
serviços não singulares. Daí porque não foi realizada cotação de preços junto a outros potenciais
prestadores dos serviços demandados, para justinlcar que os preços contratados estão compatíveis
com os praticados no mercado, eis que ta] prática se mostra incompatível com a hipótese de
inexigibilidade de licitação, caracterizada pela inviabilidade de competição (Acórdão 2.280/2019 --
TCU I' Turma).

4.2. A justificativa do preço, exigida pelo inciso 111, p.ú. do art. 26 da Lei de Licitações é feita,
portanto, em consonância com o entendimento que consta do Acórdão n' 819/2005 -- TCU Plenário,
no sentido de que o preço deverá estar compatível com aqueles que o próprio contratado pratica
junto a outros órgãos, nestes termos

:9. t .3. quando contratar a realização de cursos, palestras, apresentações.
shows, espetáculos ou eventos similares, demonstre, a título de
justificativa de preços, que o fol'necedor cobra igual ou similar preço de
outros com quem contrata para evento de mesmo porte, ou apresente as
devidas justificativas, de forma a atender ao inc. 111 do parágrafo único
do art. 26 da Lei 8.666/1993:':

4.3. Outro paradigma de boa prática que se utiliza, a propósito, é a seguinte orientação da
Advocacia Geralda União:

E obrigatória a justificativa de preço na inexigibi]idade de licitação, que
deverá ser realizada mediante a comparação da proposta apresentada
com preços praticados pela futura contratada junto a outros órgãos
púb[icos ou pessoas privadas." (Orientação Normativa AGU n' ] 7/09)

4.4. Nesse passo, a empresa DALBERTO CONSULTORIA & ASSESSORIA EIRELI está
ofertando o curso com valores mais vantajosos do que os preços que ela própria pratica
mercado, conforme demonstra a comprovação anexa

S. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
5.1. A base legal da contratação direta para a os serviços Caput, incisa l do art. 25 da Lei n
8.666/93 e suas alterações

5.2. As razões de fato e de direito que justificam inviabilidade de competição na escolha da
Contratada foram expostas neste Termo de Referência.

5.3. Observa-se que a regra é licitar. Para tanto, tratando-se da exclusividade dos serviços e quanto
a possibilidade de utilizar os tipos de licitação melhor técnica ou técnica e preço, conforme al-t. 46
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da Lei n' 8.666/93. Ocorre quc havendo a impossibilidade de disputa e conc(\rêDE-ij!.ê$s%
torna-se antieconâmica, não atendendo ao princípio do interesse público. Outra forrnNde lícita
seria pelo critério do menor preço, na modalidade de Pregão, na forma da Lei n' l0.520/20Õ2;-mm"
observa-se pelas contratações dos diversos órgãos públicos que esse procedimento, muitas vezes:
não permite a escolha de um profissional ou empresa que apresentem resultados satisfatórios.

5.4. Pelas razões expostas, e pela celeridade do processo de contratação dos serviços de locação de
software, sendo este exclusivo, pode-se contratar cursos abertos ou fechados por inexigibilidade de
licitação, na forma do art. 25, inciso l, lei n' 8.666/93.

RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA

A razão da escolha da empa'esa DALBERTO CONSULTORIA & ASSESSORIA
EIRELI, inscrita no CNPJ: 20.275.382/0001-73, localizada à Rua Duque de Caxias, n' 201, Centro
Histórico, Putinga/RS -- Rio Grande do Sul, considerando que a empresa é a única autorizada a
Comercializar de forma exclusiva o software SIGEMEC -- SISTEMA DE GESTÃO MUNICIPAL.
EXECUÇÃO E CONTROLE, não havendo de mais que para que se possa possibilitar a ampla
concorrência, tendo inclusive o Setor de Compras do Município disponibilizado convocação para
cotações de preços ao referente objeto, disponibilizado no Site 06lcialdo Município.

Desta forma, nos termos do Caput, inciso l do art. 25 da Lei n. 8.666/93 e suas
alterações posteriores, a licitação é inexigíve], tendo em vista que a contratada é empresa de notória
singularidade para a prestação dos serviços tratados.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO
Quanto à justificativa de compatibilidade do preço com os praticados no

mercado, o entendimento da jurisprudência é que não se podem comparar preços de serviço singular
com serviços não singulares. Daí porque não foi realizada cotação de preços junto a outros
potenciais prestadores dos serviços demandados, para justificar que os preços contratados estão
compatíveis com os praticados no mercado, eis que tal prática sé mostra incompatível com a
hipótese de inexigibilidade de licitação, caracterizada pela inviabilidade de competição (Acórdão
2.280/2019 -- TCU ]' Turma)

A justificativa do preço, exigida pelo inciso 111, p.ú. do art. 26 da Lei de
Licitações é feita, portanto, em consonância com o entendimento da legislação vigente, no sentido
de que o preço deverá estar compatível com aqueles que o próprio contratado pratica junto a outros
órgãos

Outro paradigma de boa prática qt.ie se utiliza, a propósito, é a seguinte
orientação da Advocacia Geral da IJnião:

E obrigatória a justiülcativa de preço na inexigibilidade de licitação, que deverá
ser realizada mediante a comparação da proposta apresentada com preços praticados pela futura
contratada junto a outros órgãos públicos ou pessoas privadas." (Orientação Normativa AGU n'
17/09)
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ⓖ"w
Nesse passo, a empresa DALBERTO CONSULTORIA & ASgESSORI

EIREL[, inscrita no CNPJ: 20.275.382/000] -73, 1oca]izada à Rua Duque de Caxias, n' 201:êêrruo
Histórico, Putinga/RS -- Rio Grande do Sul está ofertando os serviços de locação de software, na
modalidade de licença de uso, treinamento e suporte técnico para execução do serviço de gestão
completa, acompanhamento e monitoramento, planejamento de ações educacionais, execução de
programas, controle de obras e prestação de contas, com valores mais vantajosos do que os preços
que ela própria pratica no mercado.

Tianguá/Ce, 16 de fevereiro de 202

ANA VLÁDXA MOêlÊlãiilNUnES BARBOSA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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⑤
MINUTA DO CONTRATO N' \ '''''''m

o MUNICÍPIO DE . Estado do Ceará, pessoa jurídica àà~4rt
público interno, inscrita no CNPJ sob o N.' , através da SECRETARIA MUNICIPAL
DE , neste ato representada pelo(a) Exmo(a)- Secretário(a) Municipal da
Sr.(a) , apenas denominada de CONTRATANTE, e de outro lado a
pessoa jurídica , estabelecida na , , /CE, inscrita no
CNPJsobon.' ,nesteatorepresentadapor ,portador(a)doCPF
n' , apenas denominado de CONTRATAI)A, resolvem firmar o presente Contrato, a
Licitação precedida da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N'. , tudo de acordo com
Caput, inciso Ido art. 25 da Lei n. 8.666/93 e suas alterações, têm justo e contratado o seguinte

Q.

.⑩

/

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL
1.1 - Constitui objeto do presente contrato, a prestação dos serviços de locação de software, na
modalidade de licença de uso, treínamento e suporte técnico para execução do serviço de
gestão completa, acompanhamento e monitoramento, planejamento de ações educacionais,
execução de programas, controle de obras e prestação de contas, para atender as necessidades
da Secretaria de Educação do Município de Tianguá-CE, observada a legislação pertinente,
notadamente as Leis n' 8.666/93 e suas alterações

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDABTENTAÇAO LEGAL
2.1 - Este contrato fundamenta-se no Caput, inciso l do art. 25 da Lei n. 8.666/93 e suas alterações
bem como na INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
DA CONTRATADA.
3.1 - Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidos na
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N'./ e neste termo
contratual

3.2 - Encaminhar para o Setor Financeiro da (o) CONTRATANTE as notas de empenhos e
respectivas notas fiscais/faturas, juntamente com a CND Federal, Estadual, Municipal, Trabalhista, e
CRF do FGTS, correspondentes aos serviços prestados, depois de atestado pelo selar competente
3.3 - Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas pela
Contratante;

3.4 - Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qua[[f[cação exigidas na INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N'

3.5 - A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução
3.6 - A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
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③«
Prefeitura de r

0.
if«k. '' .

3.8 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscal'sve'êõhiéiêiZ:
resultantes da execução do contrato. "'"--------'
3.9 - A CONTRATADA utilizará, na execução dos serviços, profissionais capacitados e qualificados
para tal fim, exceto nas atividades compartilhadas que podem ser desempenhadas por profissionais
de outras áreas

3.]0 - A CONTRATADA executará os serviços, na sede da Contratante em local a ser previamente
designado por esta, dentro dos padrões e normas.
3.11 - A CONTRATADA, não assinará documentos ou peças elaboradas por outrem, alheio à sua
orientação, supervisão e fiscalização.
3.12 - A CONTRATADA, deverá manter a Contratante informada sobre o andamento dos serviços,
informando-a sempre que se registrarem ocorrências extraordinárias.
3.13 - A CONTRATADA, guardará sigilo sobre informações e documentos fornecidos pela
Contratante, em decorrência dos serviços objeto do presente contrato, adotando medidas internas de
segurança
3.14 - A CONTRATADA deverá apresentar relatório mensal, com detalhamentos dos serviços,
atestado pelo gestor
3.15 - O sistema deverá atender a todas as especificações técnicas do aplicativo e são inerentes à
função da CONTRATADA, que, portanto, não poderá transferir sua execução a outrem.
3.16 - É de total responsabilidade da Contratada os serviços de suporte técnico nos estabelecimentos
onde o software estiver instalado

3.17 - Será aceito suporte via acesso remoto, sendo de responsabilidade da Contratada o sigilo e
segurança das informações, devendo ser garantido atendimento para pedidos de suporte telefónico no
horário das 8h00min às llh30min e das 13h30min às 17h30min, de segunda a sexta-feira.
3.18 - Contratada se compromete a restabelecer o sistema em caso de paralisação geral do mesmo,
em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação pela Contratante, salvo se tecnicamente
justificada a impossibilidade, quando será prorrogado por igualperíodo.
3.19 - A Contratada deverá ter possibilidade de assistência técnica ín coco sempre que necessário
sem custo adicionalpara a Contratante.

N

/

CLÁUSULA QUARTA DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
4.1 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei N'
8.666/93 e suas alterações posteriores;
4.2 - A realização dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor da(s) Secretaria(s), o(s)
qual(is) deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta prestação dos
serviços para gins de pagamento;
4.2.1 A presença da fiscalização da(s) Secretaria(s) não slide nem diminui a responsabilidade da
empresa contratada
4.3.1 - Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja
de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição dos serviços
eventualmente fora de especificação;
4.3 - Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
4.4 - Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais / Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente, dentro dos prazos determinados no contrato.
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4.5 - Havendo necessidade de deslocamento para fora do município, a Prefeitura MunibiWal dÍ:
./CE ressarcirá as despesas com transporte, alimentação, desde qüê'

devidamente comprovadas mediante nota fiscal discriminada, tomando-se como parâmetro dos
valores dos pagamentos utilizados para tal fim os já utilizados pela Contratante.
4.6. Tomar todas as providências necessárias para a execução do objeto desta contratação, dentro
dos parâmetros estabelecidos neste Termo de Referência, em observância às normas legais e
regulamentares aplicáveis;
4.7. Executar os serviços serem realizados no prazo máximo de 05(cinco) dias contados do
recebimento da ORDEM DE SERVIÇO, nos locais determinados pelo selar solicitante, observando
rigorosamente as especificações contidas neste termo de referência, nos anexos e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem como as normas técnicas vigentes.;
4.8. Manter, durante o período de prestação dos serviços, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas;
4.9. Prestar todos os esclarecimentos que Ihe forem solicitados pela Contratante, atendendo
prontamente a quaisquer reclamações;
4.10. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a salda-los na época própria, uma
vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatícic com a Contratante;
4.11. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados à
execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência:

d€

CLÁUSULA QUINTA DA VIGENCIA
5.1 - O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá por
12 (doze) meses

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO
6.1 - Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 77, 78 e 79 da Lei N'
8.666/93, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência
mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito, reconhecido os direitos da
Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR, PAGAMENTO E REAJUSTE
7.1 - O valor global da presente avença é de R$

a ser pago em parcela única no prazo de até trinta dias, contado a
partir da data final do período de adimplemento da obrigação, na proporção dos serviços
efetivamente executados no período respectivo, e de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou
recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a condições da proposta adjudicada
e do contrato.

7.2 - A futura relativa aos serviços executados no período de cada mês civil deverá ser apresentada à
Contratante, até o 5' (quinto) dia útil do mês subsequente a realização dos serviços, para fins de
conferência e atestação.
7.3 - O pagamento será feito na proporção da execução dos serviços licitados, de conformidade com
as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa/fiscal de contrato:

acompanhadas das Certidões Federal (abrangendo as contribuições sociais), Estadual. Municipal,
FGTS e CNDT do contratado, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.
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7.4 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documà
tratada no subitem 7.3, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do
fornecedor ou através de cheque nominal
7.5 - Ocorrendo erro na natura ou outra circunstância que desaconselha o pagamento, a
CONTRATADA será cientiHicada, a 6lm de que tome providências.
7.6 - Poderá a CONTRATANTE suster o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do preza fixado;
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de
qualquer forma prqudicar a CONTRATANTE;
c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.
7.7 - Havendo pronogação do prazo de vigência do contrato, conforme previsão legal, por interesse e
iniciativa das partes, os preços poderão sofrer reajuste após o período de 12 (doze) meses, tomando
como base o índice oficialda variação de preços, o IGPM-FGV
7.8 - Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, desde que
objetivando a manutenção do equi]íbrio económico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurando área económica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 65, Incisa
11. alínea "d" da Lei 8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
7.9 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais
aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo
pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = 1 x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

l Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula

l = (Tx / 100

365

Tx = IPCA (IBGE)

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANçõES
8.1 - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidAneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2(dois) anos, enquanto perduraram os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prquízo das multas previstas no edital e no termo de
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contrato e das demais cominações legais.
8.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, eln caso de inexecução total ou
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento
contratualou não veracidade das informações prestada garantida a prévia defesa
1-- advertência, sanção de que trata o inciso Ido art. 87, da Lei n.' 8.666/93, poderá ser aplicada nos
seguintes casos
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave
11 multas(que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -- DAM, a ser preenchido de
acordo com instruções fornecidas pela Contratante)
a) de 1%(um por cento) sobre o valor contratua] total, por dia de atraso na execução do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste incisa, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se
seguirem à data da comunicação formal da rdeição;
111-- suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de rCE. por prazo não superior a 02 (dois) anos;
IV -- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que sda promovida a reabilitação perante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior
8.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida no prazo de lO (dez) dias corridos
8.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido aos cofres da Prefeitura Municipal de

./CE no prazo de 05(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do
recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da
Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ejudicial.
8.5 - As sanções previstas nos incisos 111 e IV do item 8.2 supra, poderão ser aplicadas às
empresa/entidades que, em razão do contrato objeto desta licitação:
[-- praticarem atou ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação
11 -- demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude
de alas ilícitos praticados;
111 -- sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos
8.6 - As sanções previstas nos incisos 1, 111 e IV do item 8.2 supra poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo,
no prazo de lO (dez) dias corridos
8.7 - A ]icitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que Ihe será encaminhada, estará sujeita à multa
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de 5,00%(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prquízo das demais penalidades'k4bíve!
por caracterizar descumprimento totalda obrigação assumida. '''''-:=--,--/
8.8 - As sanções previstas no item 8.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este
edital, e no prazo de 48(quaicnta e oito) horas comunicarem seu desinteresse

N\c

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1 - A despesa decorrente desta licitação correrá à conta dos recursos oriundos da PREFEITURA
MUNICIPAL DE /CE - RECURSOS ORDINÁRIOS. NA
SEGUINTE DOTAÇÃO ORÇAl\TENTARIA:
GERENCIAMENTO DA SECRETARIA DE SAtIDE; Elemento de despesa: 3.3.90.39.00.

CLÁUSULA DECIMA - DAS ALTERAÇOES CONTRATUAIS
10.1 - 0 presente contrato poder'á ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei N' 8.666/93
desde que haja interesse da Administração, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES.
11.1 - Este Contrato encontra-se subordinado a Legislação específica, consubstanciada na Lei N'
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, e, em casos omissos, aos preceitos de
direito público, teoria geral de contratos e disposições de direito privado.

1.2 - Fica eleito o Foro da cidade de /CE, como o único capaz de
dirimir as dúvidas oriundas deste Contrato, caso não soam dirimidas amigavelmente.
11.3 - Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 02(duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

/CE. de de

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
CNPJ Ne 07.891.674/0001-72

<<<RAZAO SOCIAL>>>
<<<CNPJ NQ >>>

<<< Nome do Representante>>>
CONTRATADACONTRATANTE

TESTEMUNHAS

CPF

CPF2.
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